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RESUMO 

OLIVEIRA, LILIAN CHRISTO, Universidade Vila Velha – ES, setembro de 2017. 
Avaliação do uso racional de medicamentos para tratamento de pacientes com 
Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica atendidos nas Farmácias Cidadãs: 
diagnóstico de serviço. Orientadora: Denise Coutinho Endringer. 

 

Introdução: A Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) é uma doença 
progressiva caracterizada por sintomas respiratórios persistentes e limitação do fluxo 
de ar geralmente causados por exposição significativa a partículas ou gases 
nocivos, sendo o tabagismo seu principal fator etiológico. No Espírito Santo, os 
medicamentos para tratamento da doença são fornecidos gratuitamente pelas 
Farmácias Cidadãs Estaduais desde que atendam os critérios de inclusão 
estabelecidos pelo respectivo Protocolo Clínico.Objetivo:Realizar o diagnóstico do 
serviço de dispensação de medicamentos do Componente Especializado da 
Assistência Farmacêutica para o tratamento de pacientes com Doença Pulmonar 
Obstrutiva Crônica (DPOC) atendidos nas Farmácias Cidadãs do estado do Espírito 
Santo. Metodologia: Trata-se de um estudo retrospectivo dos processos de 
fornecimento dos medicamentos para tratamento da DPOC das Farmácias Cidadãs 
Metropolitana e Vila Velha, abertos após a vigência do PCDT-MS que possuíam pelo 
menos um ano de tratamento. Foram coletados dados relacionados ao perfil dos 
usuários e aos critérios estabelecidos pela portaria. Também foi realizada entrevista 
com usuários a fim de avaliar a técnica inalatória. Os dados obtidos foram 
compilados em Excel e submetidos à análise estatística. Resultados: Do total de 
processos ativos nas duas farmácias cidadãs foram inclusos no estudo, 220 
processos.A maioria dos pacientes é do sexo masculino, idosa, representado 
legalmente, usuários do SUS e ex-tabagistas. Observou-se que 56,36% dos 
processos analisados cumprem os critérios estabelecidos pelo protocolo clínico na 
abertura dos processos nas farmácias. Em relação à continuidade do tratamento, 
praticamente todos os usuários apresentaram laudo e receita médica em todas as 
dispensações, porém, 45,90% não apresentaram espirometria anual. Em relação à 
utilização dos medicamentos inalatórios pelos usuários, 91,43% cometeu pelo 
menos um erro na utilização do medicamento. Conclusão: Observou-se existência 
de falhas na abertura e continuidade dos processos ativos do fornecimento de 
medicamentos para tratamento da Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica e na 
atuação do farmacêutico na dispensação do medicamento. 

 

Palavras-chaves: Assistência Farmacêutica. Doença Pulmonar Obstrutiva 

Crônica.Protocolos Clínicos. 

 

 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

OLIVEIRA, LILIAN CHRISTO, University of Vila Velha – ES, september 2017. 
Evaluation of rational use of medicines for treatment of patients with Chronic 
Obstructive Pulmonary Disease provided by Citizens Pharmacies: service 
diagnosis. Advisor: Denise Coutinho Endringer 

 

Introduction: Chronic Obstructive Pulmonary Disease (COPD) is a progressive 
disease characterized by persistent respiratory symptoms and airflow limitation 
usually caused by significant exposure to harmful particles or gases, and smoking is 
its main etiological factor. In Espírito Santo, medicines are provided free of charge by 
the Citizens State Pharmacies as long as they meet the inclusion criteria established 
by the Clinic Protocol. Objective: To perform the diagnosis of the drug dispensing 
service of the Specialized Component of Pharmaceutical Assistance for the 
treatment of patients with Chronic Obstructive Pulmonary Disease (COPD) treated at 
the State Pharmacys of Espírito Santo. Methodology: This is a retrospective study of 
the drug supply processes for COPD treatment of the Metropolitan and Vila Velha 
Pharmacies, which were opened after PCDT-MS for those who had at least one year 
of treatment. Data related to the users' profile and the criteria established by the 
ordinance were collected. An interview with users was also conducted to evaluate the 
inhalation technique. The obtained data were compiled in Excel and submitted to 
statistical analysis. Results: 220 cases were included in the study from total of active 
processes in the two pharmacies. The majority of patients are male, elderly, legally 
represented, users of the Unified Health System and ex-smokers. It was observed 
that most of the processes fulfill the criteria established by the clinical protocol in the 
opening of the processes in the pharmacies and in the continuity of the treatment. 
Regarding the use of inhaled medications by users, 91.43% committed at least one 
error in the use of the drug. Conclusion: There were flaws and gaps in the opening 
and continuity of the active processes of the supply of drugs for the treatment of 
Chronic Obstructive Pulmonary Disease and in the performance of the pharmacist in 
dispensing the drug. 

 

Keywords: Pharmaceutical Care. Chronic Obstructive Pulmonary Disease.Clinical 

Protocols. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O acesso a medicamentos representa um componente-chave para a 

execução da assistência farmacêutica nos sistemas de saúde. A garantia ao acesso 

regular a medicamentos adequados, de alta qualidade e a preços acessíveis tem 

sido estabelecida como prioridade global em vários acordos internacionais. Em 

consonância com esses acordos, muitos governos de países em desenvolvimento 

têm estabelecido políticas para a melhoria do acesso aos medicamentos, visto que a 

garantia desse acesso ainda representa um grande desafio nestes países 

(EMMERICK et. al., 2013). 

No que se refere à ampliação do acesso aos medicamentos no Brasil, as 

instâncias gestoras e de controle social têm buscado sanar importantes lacunas que 

foram aprofundadas na década de 90, com o crescente e rápido desenvolvimento 

técnico e científico neste campo e desde então, a garantia do acesso aos 

medicamentos foi colocada como centro de pauta (PORTELA, 2010).  

 

1.1. Assistência farmacêutica no Brasil 

 

O acesso a cuidados em saúde no Brasil é um direito humano 

fundamental garantido pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). Como 

parte das estratégias para garantir esse direito, o artigo 6º da Lei n° 8.080 assegura 

o provimento da assistência terapêutica integral, incluindo a assistência farmacêutica 

(BRASIL, 1990). Como uma ação de saúde pública e parte integrante do sistema de 

saúde, a Assistência Farmacêutica é determinante para a resolubilidade da atenção 

e dos serviços prestados em saúde e envolve a alocação de grande volume de 

recursos públicos (BRASIL, 2011). 

Diante desse cenário, tornou-se imperativa e prioritária uma organização 

da Assistência Farmacêutica com ênfase na saúde pública, baseada nos princípios e 

diretrizes do SUS (PORTELA, 2010). 
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Nesse contexto, os gestores do SUS, diante de problemas enfrentados no 

setor, criaram a Política Nacional de Medicamentos (PNM), que estabeleceu 

diretrizes importantes voltadas à organização estrutural para o acesso dos 

medicamentos no Brasil (BRASIL, 1998). 

A PNM expressa às principais diretrizes para o setor com o propósito de 

garantir a necessária segurança, eficácia e qualidade dos medicamentos, a 

promoção do uso racional e o acesso da população àqueles considerados 

essenciais. Dentre as diretrizes estabelecidas, destacam-se: regulação sanitária de 

medicamentos, adoção da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 

(RENAME), reorientação da Assistência Farmacêutica e promoção do Uso Racional 

de Medicamentos (BRASIL, 1998). A PNM define Uso Racional de Medicamentos 

como: 

―Processo que compreende a prescrição 

apropriada; a disponibilidade oportuna e a preços acessíveis; a 

dispensação em condições adequadas; e o consumo nas doses 

indicadas, nos intervalos definidos e no período de tempo 

indicado de medicamentos eficazes, seguros e de qualidade.‖ 

(BRASIL, 1998) 

 

Posteriormente, o Conselho Nacional de Saúde publicou o documento da 

Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), por meio da Resolução 

GM/MS nº 338, de 06 de maio de 2004, reforçando a garantia do acesso aos 

medicamentos e a promoção do seu uso racional (BRASIL, 2004). 

A PNAF definiu o conceito de Assistência Farmacêutica como:  

―Conjunto de ações voltadas à promoção, à proteção, e 

à recuperação da saúde, tanto individual quanto coletiva, tendo o 

medicamento como insumo essencial, que visa promover o acesso 

e o seu uso racional; esse conjunto que envolve a pesquisa, o 

desenvolvimento e a produção de medicamentos e insumos, bem 

como a sua seleção, programação, aquisição, distribuição, 

dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, 

acompanhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva da 

obtenção de resultados concretos e da melhoria da qualidade de 

vida da população‖ (BRASIL, 2004). 
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As ações de assistência farmacêutica passaram a ter maior importância 

para os serviços de saúde, após a verificação que os gastos com medicamentos 

eram bastante elevados. Diante desse cenário, viu-se a necessidade da existência 

de uma política pública de assistência farmacêutica definindo o gerenciamento dos 

recursos financeiros de uma maneira eficiente para assegurar o acesso aos 

medicamentos (MARIN, 2003). 

Mediante a isso, o Ministério da Saúde determinou a forma de utilização 

dos recursos financeiros para viabilizar o acesso aos medicamentos através da 

Portaria GM/MS nº 399, de 22 de fevereiro de 2006. Nessa portaria definiu-se que o 

financiamento referente à Assistência Farmacêutica passa a ser de responsabilidade 

dos três gestores do SUS, devendo agregar a aquisição de medicamentos e a 

organização das ações de Assistência Farmacêutica necessárias, de acordo com a 

organização dos serviços de saúde (BRASIL, 2006). 

A Portaria GM/MS nº 204, de 29 de janeiro de 2007, regulamentou a 

forma de transferência dos recursos financeiros federais para as ações e serviços de 

saúde. Nessa regulamentação, o órgão categorizou os recursos federais da saúde 

em blocos de financiamento (BRASIL, 2007). 

O bloco de financiamento da Assistência Farmacêutica, destinado à 

aquisição de medicamentos para oferta à população, especialmente em serviços 

ambulatoriais do SUS, foi dividido em três componentes: Componente Básico, 

Componente Estratégico e Medicamentos de Dispensação Excepcional. (BRASIL, 

2007). Cada componente possui características próprias em termos de abrangência, 

objetivos, responsabilidades federativas pelo financiamento, implementação, 

avaliação e monitoramento (BRASIL, 2014). 

 

1.2. Componente Especializado Da Assistência Farmacêutica (CEAF) 

 

O Componente de Medicamentos de Dispensação Excepcional 

comumente chamado de "medicamentos de alto custo" apresentava inúmeras 

limitações, dificultando o cumprimento dos princípios da integralidade e 

universalidade do SUS. Mediante esse cenário, iniciou-se um processo complexo de 
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revisão desse componente buscando resolver as fragilidades existentes, em termos 

de conceito, financiamento, gestão e coordenação federativa para oferta desses 

medicamentos no âmbito do SUS (BRASIL, 2014). 

Com isso, o Ministério da Saúde publicou a Portaria GM/MS no 2.981, de 

26 de novembro de 2009 que altera a denominação do Componente de 

Medicamentos de Dispensação Excepcional para Componente Especializado da 

Assistência Farmacêutica (CEAF). A referida portaria definiu o CEAF como uma 

estratégia de acesso aos medicamentos voltados à atenção de média e alta 

complexidade, buscando a garantia da integralidade do tratamento medicamentoso, 

em nível ambulatorial (BRASIL, 2009). 

Com a nova portaria, as formas de acesso aos medicamentos e seu 

financiamento foram modificados, garantindo que a distribuição seja feita através da 

pactuação entre a União, Estados, Distrito Federal e municípios, com 

responsabilidades distintas. (CARIAS et. al., 2011). O elenco de medicamentos para 

o tratamento de uma determinada doença é formulado pela esfera federal podendo, 

a partir deste ser modificado por cada estado, segundo sua complexidade 

assistencial (BRASIL, 2013a). 

Uma das características fundamentais deste componente refere-se à 

definição do elenco de medicamentos padronizados, a partir de uma linha de 

cuidado descrita em Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) 

elaborados pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2013a). Assim, para cada doença ou 

agravo tratado pelo componente, o PCDT passou a definir os critérios de 

diagnóstico, os critérios para elegibilidade dos pacientes e toda a linha de cuidado 

do tratamento medicamentoso no âmbito do SUS (BRASIL, 2014). 

Portanto, no âmbito do CEAF, os medicamentos devem ser dispensados 

apenas para os pacientes que se enquadrarem nos critérios de inclusão 

estabelecidos nos respectivos PCDT e não possuam nenhum dos critérios de 

exclusão para utilização do medicamento (BRASIL, 2009).  

O CEAF é composto por 196 fármacos em 387 apresentações 

farmacêuticas indicados para o tratamento das diferentes fases evolutivas das 

doenças contempladas. Até o ano de 2014 foram elaborados 89 PCDT e desses, 59 

são revisões de PCDT publicados anteriormente, caracterizando o compromisso do 
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Ministério da Saúde em atualizar periodicamente as diretrizes diagnósticas e 

terapêuticas no âmbito do SUS (BRASIL, 2014). 

Considerando todas as atualizações, 79 doenças caracterizadas em 319 

CID-10 são tratadas no âmbito do componente (BRASIL, 2014). Uma das doenças 

contempladas nesse componente é a Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC), 

que teve seu PCDT publicado pela Portaria SAS/MS n° 609 em 06/06/2013 retificada 

em 14 de junho de 2013 (BRASIL, 2013b).  

 

1.3. Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) 

 

A Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) é definida como uma 

doença comum prevenível e tratável caracterizada por sintomas respiratórios 

persistentes e limitação do fluxo de ar devido a alterações nas vias aéreas e nos 

alvéolos causada por uma exposição significativaa partículas ou gases nocivos 

(GOLD, 2017).  

Dentre os fatores de exposição envolvidos na patogênese da doença, o 

tabagismo é responsável por mais de 90% dos casos, cujo banimento seria 

suficiente para reduzir drasticamente o número de casos da doença (BUITS, 2007). 

Vale ressaltar que a exposição passiva à fumaça de cigarro, também conhecida 

como fumaça ambiental do tabaco, também representa um fator de risco para o 

desenvolvimento da doença (GOLD, 2017). 

No entanto, outros fatores de exposição contribuem também para a carga 

da doença, como: exposição ocupacional a gases e poeiras como: sílica, madeira, 

carvão, algodão, borracha e soldas; exposição à poluição interna, como a derivada 

do uso de combustíveis de biomassa ou de carvão, como por exemplo exposição a 

fumaça do fogão de lenha; poluição do ar ambiental;asma, bronquite e/ou infecções 

respiratórias durante a infância e tuberculose pulmonar prévia (GOLD, 2017). 

Além disso, o envelhecimento está relacionado com um maior risco de 

desenvolvimento da doença, ou seja, a doença se desenvolve com maior frequência 

em indivíduos acima de 40 anos (BUITS, 2007). Causas genéticas envolvidas na 

ocorrência da DPOC vêm sendo objeto de estudo a partir da premissa que foram 
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identificadas alterações no gene inibidor da serpina peptidase, regulador da alfa-1 

antitripsina, em alguns pacientes que desenvolviam a doença (CAMPOS, 2013).  

 

1.3.1. Epidemiologia 

 

A DPOC se configura como um grande desafio para a saúde pública 

mundial com alto e crescente número de casos em todo mundo, visto que a 

prevalência de DPOC mundial no ano de 2015 foi de aproximadamente 246 

milhões de casos com 3,2 milhões de óbitos, ou seja, 5% de todas as mortes 

globais naquele ano (IHME, 2017).  

A doença representa a quarta principal causa de morte mundial, depois 

de infarto do miocárdio, câncer e doença cerebrovascular, e dentre as principais 

causas de morte, é a única que está aumentando, prevendo-se que se torne a 

terceira em 2020 (GOLD, 2017). 

Utilizando-se o critério disability-adjusted life year (DALY) — que soma 

os anos perdidos devido a mortes prematuras e os anos vividos com incapacidade 

— A DPOC foi considerada uma das 10 principais condições causadoras de 

incapacidade a nível mundial em 2015 e estima-se que terá o quinto maior número 

de DALY no mundo em 2020 (GBD, 2016). 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Prevalência da DPOC global no período compreendido entre 1990–

2015. 

Fonte: IHME -Institute for Health Metrics and Evaluation, 2017. 
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No Brasil, a prevalência da doença em 2015 foi de 8,6 milhões de casos 

com estimativa de 62 mil mortes (IHME, 2017). A doença vem representando nos 

últimos dez anos, a quinta maior causa de internação no SUS de pacientes com 

mais de 40 anos, com cerca de 200.000 hospitalizações e gasto anual elevado 

(BRASIL, 2013b). 

Dados mais recentes extraídos do DATASUS apontam que a DPOC foi 

causa de aproximadamente 40 mil internações no SUS na região sudeste no ano de 

2016 com registro de 3.610 óbitos refletindo um gasto anual de aproximadamente 90 

milhões de reais. No primeiro semestre de 2017 já foi verificado 19.276 internações 

decorrentes da doença na região(DATASUS, 2017). 

O fato de ser uma enfermidade de alta prevalência, sendo prevenível na 

maioria dos casos, seu custo elevado para os sistemas de saúde e a incapacitação 

de muitos pacientes faz com que a DPOC seja um sério problema de saúde pública 

(BRASIL, 2013b). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Índice de óbitos decorrentes da DPOC no Brasil no período compreendido 

entre 1990 – 2015. 

Fonte: IHME -Institute for Health Metrics and Evaluation, 2017. 
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1.3.2. Fisiopatogenia 

 

A exposição prolongada e intensa a partículas e gases nocivos, como o 

tabagismo, ocasiona dano epitelial na mucosa do trato respiratório. Esse dano 

epitelial desencadeia uma resposta inflamatória crônica em toda via aérea 

(MURRAY, et. al., 2017), capaz de promover mudanças estruturais, estreitamento 

das pequenas vias aéreas e destruição do parênquima pulmonar (GOLD, 2017). 

A limitação crônica do fluxo de ar observada na DPOC é causada por 

uma mistura de pequenas doenças nas vias aéreas causadas por essas alterações 

decorrentes do processo inflamatório, por exemplo, bronquiolite obstrutiva e 

destruição do parênquima (enfisema pulmonar) (PISONI, 2007; GOLD, 2017). A 

predominância destas alterações varia para cada indivíduo, tendo relação com os 

sintomas apresentados (PISONI, 2007). 

 

1.3.3. Diagnóstico 

 

A presença dos sintomas respiratórios, histórico de exposição aos fatores 

de risco da doença e os testes de função pulmonar, como a espirometria, 

representam a base da avaliação diagnóstica de suspeita de DPOC (GOLD, 2017). 

Os sintomas respiratórios que podem estar presentes são: dispnéia crônica, 

sibilância e tosse com ou sem expectoração (GOLD, 2017). A prática das atividades 

diárias pode se tornar muito difícil à medida que a condição gradualmente piora 

(OMS, 2016). 

Os principais parâmetros de função pulmonar utilizados para diagnóstico 

da DPOC observados na espirometria são: volume expiratório forçado em um 

segundo (VEF1) e a capacidade vital forçada (CVF). Na espirometria, a presença de 

uma razão VEF1/CVF menor que 70%, após uso de broncodilatador indica a 

presença de obstrução do fluxo de ar persistente e, portanto, DPOC (GOLD, 2017).  

Além disso, o declínio no VEF1  na espirometria é utilizado como uma 

medida da gravidade da obstrução do fluxo de ar. Portanto, o valor do VEF1 
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associado à gravidade dos sintomas classifica o estágio da doença em leve, 

moderado, grave e muito grave (FERNANDES, 2017). 

 

1.3.4. Tratamento 

 

A abordagem do tratamento da DPOC é multifatorial e consiste em 

estratégias não farmacológicas e farmacológicas para reduzir os sintomas, melhorar 

a qualidade de vida, reduzir as exacerbações e retardar a progressão da doença. 

(O’DONNELL et. al., 2008). 

O tratamento farmacológico da DPOC constitui um dos principais pilares 

no manejo da doença (FERNANDES, 2017). Os principais objetivos da 

farmacoterapia é alcançar e manter o controle da doença através da redução dos 

sintomas, retardo da progressão da doença, melhora da qualidade de vida e 

prevenção das exacerbações (FINK, 2013). 

Os broncodilatadores inalatórios constituem a base do tratamento 

farmacológico da DPOC promovendo alívio da dispnéia e melhorando a capacidade 

para o exercício. (BARJAKTAREVIC et. al., 2015). 

As principais classes de broncodilatores inalatórios são os agonistas β-2 

adrenérgicos e os anticolinérgicos. (COSTA E RUFINO, 2013). No caso dos 

pacientes que apresentam sintomas contínuos e persistentes, a recomendação mais 

atual é a utilização dos broncodilatadores de longa duração LABA – agonista β2 

adrenérgico de longa duração e LAMA – antagonista muscarínico de longa duração - 

inicialmente em monoterapia (GOLD, 2017). 

A recomendação nos casos de pacientes em que os sintomas continuem 

persistentes mesmo com a monoterapia broncodilatora de longa duração, é associar 

dois broncodilatadores de longa duração que tenham classes terapêuticas distintas. 

A combinação LAMA / LABA tem demonstrado melhores resultados relatados pelo 

paciente, sintomas e estado de saúde aprimorada, bem como taxas de 

exacerbações diminuídas em comparação com a monoterapia (GOLD, 2017). A 

terapia tripla, com associação do corticóide inalatório se restringe aos portadores de 
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DPOC com VEF1 inferior a 50% e com mais de duas exacerbações ao ano. (GOLD, 

2011). 

Os medicamentos utilizados na DPOC são administrados por via 

inalatória, propiciando uma maior concentração local e menor risco de efeitos 

adversos sistêmicos (GOLD, 2011). O dispositivo inalatório é essencial para 

utilização dessas drogas por essa via e seu uso adequado é de grande importância 

para a deposição do fármaco no sítio de ação (ROY et. al., 2011). 

Apesar dos benefícios da terapia inalatória, os portadores de DPOC 

geralmente não usam seus inaladores corretamente.  O uso incorreto do inalador 

correlaciona-se com a falha na obtenção do benefício clínico completo (BARRONS 

et. al., 2011). 

 

1.3.5. Dispensação de medicamentos do componente especializado para DPOC no 

Espírito Santo 

 

A política da Assistência Farmacêutica no Espírito Santo foi publicada em 

2007 por meio do Decreto nº1956-R, visando garantir à população capixaba o 

acesso equânime a medicamentos essenciais e excepcionais de qualidade, em 

todos os níveis de atenção à saúde, cuidando de promover o seu uso racional e a 

humanização do atendimento prestado aos seus usuários. (ESPIRITO SANTO, 

2007). 

Nesse contexto, a fim de eliminar o referido vazio assistencial existente na 

terapêutica da DPOC, a SESA elaborou o Protocolo Clínico para o manejo da DPOC 

através da Portaria 053-R de 12 de maio de 2009 (ESPIRÍTO SANTO, 2009).O 

protocolo estadual era o único documento que estabelecia os critérios de 

dispensação dos medicamentos especializados no estado até a publicação do 

Protocolo Clinico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) pelo Ministério de Saúde através 

da Portaria nº 609 de junho/2013 (BRASIL, 2013b).  

Os medicamentos constantes no PCDT são financiados pela União e 

repassados ao Estado, que é responsável pela aquisição, armazenamento e 
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distribuição. O repasse pela União é feito mediante APAC – autorização de 

procedimento de alto custo (BRASIL, 2013a). 

Apenas um medicamento dispensado no estado para DPOC não foi 

incorporado pelo Ministério da Saúde, mas é contemplado no Protocolo Estadual 

ondaso Estado é responsável pela aquisição com seus próprios recursos, o Brometo 

de Tiotrópio (SESA, 2009). Os medicamentos padronizados no estado para 

tratamento da DPOC dispensados pelo Componente Especializado estão descritos 

no Quadro 1. 

 

Medicamento Protocolo incorporado 

 

Budesonida 200mcg- Cápsula inalante, pó 

inalante ou aerossol bucal 

PCDT-MS 

 

Budesonida 400mcg - Cápsula inalante 
PCDT-MS 

 

Formoterol 12mcg - Cápsula inalante 
PCDT-MS 

 

Formoterol + Budesonida 6mcg+200mcg - 

Cápsula ou pó inalante 

PCDT-MS 

 

Formoterol + Budesonida 12mcg+400mcg - 

Cápsula ou pó inalante 

PCDT-MS 

 

Salmeterol 50mcg - Aerossol bucal 
PCDT-MS 

 

Brometo de Tiotrópio 2,5mcg - Spray 

inalante 

Protocolo Estadual 

 

Quadro 1 - Medicamentos padronizados para tratamento da DPOC pelo 

Componente Especializado no Espírito Santo. Fonte: SESA, 2015. Disponível em: 

https://farmaciacidada.es.gov.br/ 

No Espírito Santo, a dispensação dos medicamentos do Componente 

Especializado é realizada nas Farmácias Cidadãs Estaduais, que contam com dez 

unidades no estado, localizadas nos municípios de Vitória, Cariacica, Vila Velha, 
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Cachoeiro de Itapemirim, Colatina, Linhares, São Mateus, Nova Venécia, Venda 

Nova do Imigrante e Serra (ESPÍRITO SANTO, 2013). 

A Farmácia Cidadã Estadual foi criada para trazer ao estado um conceito 

moderno em farmácia pública com foco na humanização, através de uma maior 

disponibilidade de medicamentos, estrutura física adequada, dispensação realizada 

exclusivamente por farmacêutico, informatização e desburocratização. 

Diferentemente das farmácias públicas municipais, que fornecem medicamentos 

para doenças mais comuns, as Farmácias Cidadãs Estaduais têm como proposta 

atender pacientes que sofrem de doenças crônicas de tratamento prolongado e de 

alto custo (ESPIRITO SANTO, 2013). 

O procedimento de fornecimento dos medicamentos nas farmácias 

cidadãs funciona de acordo com a Portaria nº1554 publicada em 30 de julho de 2013 

e dispõe sobre as regras de financiamento e execução do Componente 

Especializado da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS), e está demonstrado na Figura 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*LME: Laudo de solicitação, avaliação e autorização de medicamentos 

*TER: Termo de Esclarecimento e Responsabilidade  
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Figura 3 - Procedimento do fornecimento de medicamentos do componente 

especializado na Farmácia Cidadã Estadual. 

 

Neste contexto, o farmacêutico atuante na dispensação dos 

medicamentos nas farmácias cidadãs não deve ser apenas um dispensador de 

medicamentos, mas por outro lado, deve ter uma visão humanizada que não foque 

somente no medicamento, enquanto produto farmacêutico e passe a ser direcionado 

ao paciente, com a preocupação de orientá-lo minimizando os riscos inerentes à 

utilização deste produto (ESPÍRITO SANTO, 2013). 

No caso da DPOC é extremamente importante a dedicação do 

farmacêutico da dispensação na orientação aos usuários da utilização correta dos 

medicamentos inalatórios, visto que o medicamento é considerado o pilar do 

processo de reabilitação, e muitos pacientes portadores da doença apresentam 

dificuldades na utilização dos dispositivos inalatórios onde está vinculado a maioria 

dos fármacos para o tratamento, resultando em uma terapêutica inadequada 

(LISBOA, 2008). 
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2. JUSTIFICATIVA 

 

Para que um protocolo clínico seja efetivo no sistema de saúde, é 

necessário que sua disseminação e implementação sejam vigorosamente 

perseguidas. Os protocolos clínicos estabelecidos para dispensação dos 

medicamentos no CEAF devem ser compreendidos e aplicados pelos profissionais 

de saúde envolvidos nesse processo (BRASIL, 2010). Porém, observam-se ainda 

poucos trabalhos científicos avaliando o cumprimento dos PCDT e até o presente 

momento não foi realizado nenhum estudo avaliando o cumprimento do PCDT na 

dispensação de medicamentos para DPOC. 

Outro aspecto importante no que se refere à proposta do estudo é a 

doença escolhida. A DPOC apresenta alta prevalência no estado, com grande 

número de internações e óbitos. No ano de 2016, foram registrados no Espírito 

Santo 1.167 internações e 92 óbitos no SUS decorrentes da doença, refletindo um 

gasto anual de aproximadamente um milhão de reais (DATASUS, 2017). A DPOC 

representa 3,66% do total de usuários ativos atendidos nas Farmácias Cidadãs 

Estaduais e de acordo com relatórios emitidos pela GEAF, o custo com 

medicamentos do componente especializado padronizados para DPOC no ano de 

2016 foi de R$ 4.326,293,94 reais. Esses dados apontam um grande impacto 

financeiro do manejo da doença para o sistema de saúde. 

Considerando também que os usuários de medicamentos para DPOC 

freqüentemente não utilizam os medicamentos inalatórios de forma correta (YAWN, 

2012), associados à carência de estudos envolvendo portadores de DPOC 

atendidos pelo Componente Especializado e a falta de orientação farmacêutica de 

qualidade nos serviços prestados nas Farmácias Cidadãs Estaduais identificada em 

estudo realizado anteriormente (CASSARO, 2013) torna a pesquisa proposta de 

grande importância para a assistência farmacêutica estadual. 
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3. OBJETIVOS 

 

3.1. Objetivo primário 

 

Realizar o diagnóstico do serviço de dispensação de medicamentos do 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica para o tratamento de 

pacientes com Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) atendidos nas 

Farmácias Cidadãs do estado do Espírito Santo. 

 

3.2. Objetivos secundários 

 

 Traçar o perfil dos usuários que recebem esses medicamentos; 

 

 Verificar o cumprimento do Protocolo Clínico na abertura do processo para 

recebimento do (s) medicamento (s) para DPOC na farmácia cidadã; 

 

 Verificar o cumprimento do Protocolo Clínico na dispensação desses 

medicamentos na farmácia cidadã; 

 

 Avaliar o nível de informação recebido pelos usuários sobre o uso desses 

medicamentos; 

 

 Avaliar técnica inalatória pelos usuários na utilização desses medicamentos. 
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4. METODOLOGIA 

 

A pesquisa realizada tratou-se de um estudo retrospectivo do serviço de 

dispensação de medicamentos para Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica pelo 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica aos usuários das 

Farmácias Cidadãs do Espírito Santo. O estudo foi realizado empregando-se 

levantamento de informações com objetivo de traçar o perfil dos usuários, avaliar o 

cumprimento do protocolo clínico na dispensação dos medicamentos e a utilização 

dos mesmos pelos usuários por meio da coleta de dados do processo de cada 

usuário incluso no estudo e uma entrevista estruturada. 

 

4.1.  Local do estudo 

 

O estudo foi realizado com usuários de medicamentos para DPOC 

atendidos nas Farmácias Cidadãs Estaduais: Metropolitana (localizada no município 

de Cariacica) e do município de Vila Velha. Estas farmácias foram selecionadas por 

representarem 34,5% do total de processos ativos das Farmácias Cidadãs no ano 

de 2016 (ESPIRITO SANTO, 2016), conforme Tabela 1. 

Tabela 1 - Total de processos ativos nas Farmácias Cidadãs Estaduais no ano 2016 

 

 

 

Município de localização da 

farmácia 

Número de processos ativos 

em 2016 

Cachoeiro de Itapemirim 10.398 

Colatina 6.221 

Linhares 4.333 

Metropolitana (Cariacica) 12.353 

Nova Venécia 3.069 

São Mateus 3.637 

Serra 9.561 

Venda Nova do Imigrante 1.924 

Vila Velha 12.630 

Vitória 8.122 
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Os medicamentos para DPOC são fornecidos nas Farmácias Cidadãs 

apenas para os usuários com a Classificação Estatística Internacional de Doenças e 

Problemas Relacionados com a Saúde (CIDs) contemplados pelo PCDT-MS 

publicado pela portaria nº 609 de 06/06/2013 (Anexo 01), conforme Quadro 2. 

Portanto, foi solicitado um relatório para Secretaria Estadual de Saúde com todos os 

usuários ativos das duas farmácias que estão cadastrados com um dos três CIDs 

correspondentes. O relatório foi emitido em março de 2017, então foram incluídos os 

usuários cadastrados que tiveram seu último atendimento na farmácia em até seis 

meses anteriores a data da emissão do relatório. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 2 - CIDs preconizados pela Farmácia Cidadã Estadual para fornecimentos 

de Medicamentos para DPOC. 

 

4.2. Análise processual 

4.2.1. Amostragem 

O número total de processos ativos nas Farmácias Cidadãs Metropolitana 

e Vila Velha para fornecimento de medicamentos para DPOC apresentado no 

relatório foi de 953 processos. Desse total, foram incluídos no estudo apenas os 

processos que foram abertos nas farmácias após a vigência do PCDT-MS e 

apresentaram pelo menos um ano de continuidade do tratamento. Foram excluídos 

do estudo os processos que foram abertos antes da vigência do PCDT-MS, 

processos em que o fornecimento do medicamento não completou um ano de 

Código Descrição 

J44.0 

Doença Pulmonar obstrutiva crônica com 

infecção respiratória aguda do trato 

respiratório inferior 

J44.1 

Doença pulmonar obstrutiva crônica com 

exacerbação aguda não especificada 

J44.8 

Outras formas especificadas de doença 

pulmonar obstrutiva crônica 
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continuidade seja por tempo de abertura ou pela interrupção do tratamento e os 

processos que não foram encontrados na base de dados do sistema. 

 

4.2.2. Cálculo amostral 

 

O número total de processos ativos para fornecimento de medicamentos 

para DPOC nas farmácias cidadãs Metropolitana e Vila Velha é de 953 processos. 

Considerando um nível de confiança de 90% e erro amostral de 5% o cálculo 

amostral para essa etapa do estudo é de 211 processos. 

 

4.2.3. Coleta de dados 

 

A coleta de dados dos processos dos usuários foi realizada através da 

consulta ao Sistema Onbase, que é um sistema de armazenamento de dados 

informatizado implantado pela SESA nas Farmácias Cidadãs, onde os processos 

dos usuários estão todos arquivados em forma digital.  

A coleta de dados foi realizada no período entre os meses de abril e junho 

de 2017 em um computador disponibilizado para uso pela GEAF na Farmácia 

Cidadã. 

Os dados coletados nos processos foram:  

 Variáveis individuais (sexo, idade e exposição aos fatores de risco para a 

doença, como: tabagismo, exposição ocupacional, exposição a gases tóxicos 

etc.). No caso de tabagismo, foi coletado também: o tempo de tabagismo, 

carga tabágica e tempo de cessação do tabagismo, no caso dos ex-

tabagistas; 

 Informações do tratamento do usuário para a respectiva doença; 

 Informações clínicas do usuário; 

 Documentações na abertura do processo na farmácia; 

 Documentações na continuidade do tratamento na farmácia. 
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4.3. Entrevista com o usuário 

 

Foi realizada uma entrevista por meio de um questionário com os 

usuários de medicamentos para DPOC atendidos nas farmácias Cidadãs 

Metropolitana e Vila Velha (Apêndice1). 

Foram incluídos nessa etapa do estudo qualquer usuário que possuía 

processo ativo na farmácia independente do tempo de abertura e continuidade do 

tratamento e aceitasse participar do estudo. Foram excluídos do estudo usuário que 

não estava com boas condições para responder o questionário proposto e os 

representantes legais dos usuários.  

O convite para a participação da pesquisa foi feito por conveniência, ou 

seja, foram convidados os usuários que estavam na farmácia para buscar 

medicação no dia da coleta de dados. Não houve agendamento prévio com o 

usuário para a entrevista. 

A entrevista foi realizada com 35 usuários, sendo 26 da farmácia 

Metropolitana e 09 da farmácia de Vila Velha. O período de entrevista nas farmácias 

foi entre os meses de fevereiro e abril de 2017.  

Foram coletados na entrevista dados socioeconômicos, dados referentes 

a utilização da medicação e avaliação da técnica inalatória pelo usuário. A avaliação 

da técnica inalatória foi feita de forma visual através da solicitação ao usuário a 

demonstração de como ele utiliza a medicação. A avaliação da técnica inalatória foi 

realizada através de um check-list onde cada etapa da utilização era marcada como 

correta ou errada. Ao final, somou-se a quantidade de acertos e erros durante o uso 

do medicamento. Após a demonstração pelo usuário, caso fosse identificado algum 

erro, era demonstrada a forma correta de uso.  

Como a entrevista foi realizada antes da dispensação do medicamento na 

farmácia, no tempo de espera para o atendimento, os usuários poderiam não ter o 

medicamento em mãos, e por isso, solicitou-se a GEAF os medicamentos para 

demonstração da técnica pelo usuário, e após o término do estudo foram devolvidos. 
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Todos os usuários que aceitaram participar da entrevista leram e 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e ficaram com 

uma cópia do documento (Apêndice 2). 

 

4.3.1. Cálculo amostral 

 

O tamanho amostral dos usuários a serem entrevistados foi calculado 

considerando a proporção uma proporção na população de pacientes portadores de 

DPOC de 16% em pessoas com idade superior a 40 anos (GOLD, 2017), uma 

precisão absoluta de 10% e com nível de significância 90%, o tamanho amostral foi 

calculado em 36 usuários. 

 

4.4. Estatística 

 

Todos os dados coletados nos processos e na entrevista foram tabulados 

em Excel. Os dados qualitativos foram expressos em porcentagem e os dados 

quantitativos expressos em média ± desvio padrão. 

 

4.5. Aspectos éticos 

 

A pesquisa foi aprovada pelo comitê de ética em pesquisa da 

Universidade Vila Velha sob nº CAAE 45621815.8.0000.5064 na PLATBR. A coleta 

de dados dos processos no sistema Onbase e a execução das entrevistas nas 

farmácias foi autorizada pela Secretaria Estadual de Saúde mediante um ofício 

emitido pela GEAF nº 481/2017. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1.  Análise processual nas Farmácias Cidadãs 

 

O total de usuários com processos ativos nas Farmácias Cidadãs 

Estaduais para recebimento de medicamentos para Doença Pulmonar Obstrutiva 

Crônica (DPOC) em abril de 2017 é de 2.619 processos em todo o estado do 

Espírito Santo. A distribuição desses processos nas unidades das Farmácias 

Cidadãs consta na Figura 4. A farmácia que possui maior número de processos 

ativos é a Metropolitana, localizada no município de Cariacica, seguida pela farmácia 

cidadã de Vila Velha. As duas juntas representam 36,39% do total de processos 

ativos no estado, e por isso foram as farmácias selecionadas para o estudo. Esses 

dados corroboram com os indicadores da Gerência da Assistência Farmacêutica, 

que apontou em um relatório emitido no início do ano, as duas farmácias como as 

que tiveram maior número de processos ativos no ano de 2016 (ESPÍRITO SANTO, 

2017).  

 

Figura 4 - Total de processos ativos nas farmácias cidadãs estaduais para 

fornecimento de medicamentos para doença pulmonar obstrutiva crônica em abril do 

ano de 2017. 
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Do total de 953 processos ativos para o fornecimento de medicamentos 

para Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica nas farmácias cidadãs Metropolitana e 

Vila Velha, foram analisados 220 processos, o que representa 23,08% desse total. 

Foram selecionados somente os processos que foram abertos nas farmácias após a 

vigência do PCDT-MS e que possuía um período mínimo de um ano de continuidade 

do tratamento.  

A análise de todos os processos ativos de medicamentos para DPOC nas 

Farmácias Cidadãs Metropolitana e Vila Velha e os critérios de inclusão para o 

estudo estão demonstrados na Figura 5. 

A atuação na análise processual foi dificultada nas farmácias 

selecionadas sobrepujando o prazo inicial estipulado para coleta por diversos 

fatores, dentre eles, a constante mudança de pessoal neste setor, mudança da 

gerência responsável que delongava o início da pesquisa, falta de um local 

apropriado para análise dos documentos nas farmácias e a transição do arquivo 

físico para digital na farmácia Metropolitana, que foi concluída no final do primeiro 

semestre de 2017. 
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Figura 5 - Número de processos ativos incluídos na pesquisa. 

 

A atuação na análise processual foi dificultada nas farmácias 

selecionadas sobrepujando o prazo inicial estipulado para coleta por diversos 

fatores, dentre eles, a constante mudança de pessoal neste setor, mudança da 

gerência responsável que delongava o início da pesquisa, falta de um local 

apropriado para análise dos documentos nas farmácias e a transição do arquivo 

físico para digital na farmácia Metropolitana, que foi concluída no final do primeiro 

semestre de 2017. 
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5.2. Perfil do usuário 

 

As informações coletadas nos 220 processos mostraram que a maioria 

dos usuários de medicamentos para DPOC nas Farmácias Cidadãs estudadas são 

do sexo masculino, com idade entre 60-80 anos, ex-tabagistas, representados 

legalmente e usuários do SUS. As variáveis demográficas estão descritas na Tabela 

2. Os dados referentes à exposição aos fatores de risco para a doença estão 

descritos na Tabela 3. 

 

Tabela 2 - Variáveis demográficas dos usuários de medicamentos para DPOC 

atendidos nas farmácias Cidadãs de Vila Velha e Metropolitana. 

 
Variáveis 

 

Farmácia Cidadã 
Vila Velha 

(n=109) 

Farmácia Cidadã 
Metropolitana 

(n=111) 

Total 
(n=220) 

Sexo    

Feminino 53,21% (n=58) 44,14% (n=49) 48,64% (n=107) 

Masculino 46,79% (n=51) 55,86% (n=62) 51,36% (n=113) 

Faixa etária    

40 – 60 anos 11,92% (n=13) 19,8% (n=22) 15,90% (n=35) 

60 – 80 anos 77,98% (n=85) 67,56% (n=75) 72,7% (n=160) 

> 80 anos 10,09% (n=11) 12,60% (n=14) 11,36% (n=25) 

Representante legal    

Sim 51,38% (n=56) 58,56% (n=65) 55% (n=121) 

Não 48,62% (n=53) 41,44% (n=46) 45% (n=99) 

Origem do processo    

SUS 55,97% (n=61) 73,88% (n=82) 65% (n=143) 

Particular 41,28% (n=45) 25,22% (n=28) 33,18% (n=73) 

Judicial 2,75% (n=3) 0,9% (n=1) 1,82% (n=4) 
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Tabela 3 - Freqüência da exposição ao tabagismo pelos usuários de medicamentos 

para DPOC atendidos nas Farmácias Cidadãs de Vila Velha e Metropolitana. 

 

Variáveis 

(expressas em %) 

Farmácia Cidadã 

Vila Velha 

(n=109) 

Farmácia Cidadã 

Metropolitana 

(n=111) 

Total 

(n=220) 

Tabagista 
7,34% 

(n=8) 

5,4% 

(n=6) 

6,36% 

(n=14) 

Ex-tabagista 
57,78% 

(n=63) 

69,36% 

(n=77) 

63,63% 

(n=140) 

Tabagista passivo 
2,75% 

(n=3) 

3,60% 

(n=4) 

3,18% 

(n=7) 

Não tabagista 
3,67% 

(n=4) 

3,60% 

(n=4) 

3,63% 

(n=8) 

Condição tabágica 

não informada 

28,4% 

(n=31) 

18% 

(n=20) 

23,20% 

(n=51) 

 

 

Os usuários tabagistas e ex-tabagistas representam 70% do total de 

processos analisados e nesses foi verificado também os dados de tempo de 

tabagismo (em anos) e carga tabágica (nº de cigarros/dia). Não foi observado 

nenhum usuário com tempo de tabagismo inferior a 10 anos. Esses dados estão 

apresentados na Tabela 4. Aos usuários ex-tabagistas também foi verificado o 

tempo de cessação do tabagismo. 

 A mediana do tempo de cessação dos usuários foi de 12 anos (0,1 – 40 

anos) e 5 anos (0,6-40 anos), na farmácia Metropolitana e Vila Velha, 

respectivamente. Porém essa informação não foi encontrada em 53,57% dos 

processos de usuários ex-tabagistas. 
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Tabela 4 - Perfil tabágico dos usuários de medicamentos para DPOC nas Farmácias 

Cidadãs Metropolitana e Vila Velha. 

 

Variáveis 

(Expressas em média±DP e 

%) 

Farmácia 

Cidadã Vila 

Velha 

(n=71) 

Farmácia 

Cidadã 

Metropolitana 

(n=83) 

Total 

(n=154) 

Tempo de tabagismo 

(em anos) 
   

10 - 20 anos 15,49% (n=11) 8,43% (n=7) 
11,69% 

(n=18) 

21 –40 anos 49,29% (n=35) 38,55% (n=32) 
43,50% 

(n=67) 

>40 anos 16,90% (n=12) 27,71% (n=23) 
22,72% 

(n=35) 

Não informado 18,30% (n=13) 25,3% (n=21) 
22,07% 

(n=34) 

Carga tabágica (cigarro/dia)    

< 10 cig/dia 5,63% (n=4) 7,22% (n=6) 
6,49% 

(n=10) 

10 – 20 cig/dia 42,25% (n=30) 36,14% (n=30) 
38,96% 

(n=60) 

>20cig/dia 7,041% (n=5) 15,66% (n=13) 
11,69% 

(n=18) 

Não informado 45,07% (n=32) 40,96% (n=34) 
48,86% 

(n=66) 

 

Além disso, 14,09% (n=31) dos usuários possuíram em seu processo 

relato de contato prolongado com fumaça de fogão de lenha e 1,36% (n=3) de 

exposição ocupacional a gases nocivos. 

É reconhecido que o fator de risco mais importante para o 

desenvolvimento da DPOC é a fumaça de cigarro (OMS, 2016), o que justifica a alta 

prevalência do tabagismo nos usuários dos medicamentos para DPOC, incluindo 

tabagistas ativos e ex-tabagistas (70%). A prevalência da doença no sexo masculino 

corrobora com estudos prévios (RUBIO et. al., 2017; POTHIRAT et. al. 2015; 

FAGANELLO, 2007; COCCO, 2008) e pode ser justificada pelo fato do hábito de 

fumar ser mais freqüente nos homens, apesar de o sexo feminino ser mais 
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prevalente na farmácia de Vila Velha. Um estudo apontou que não há mais diferença 

significativa entre a ocorrência da doença entre sexo masculino e feminino devido a 

mudança no perfil tabágico das mulheres (QUEIROZ, 2012), e alguns mostram uma 

maior prevalência da doença em mulheres (ANSARI et. al., 2016; SOUZA, 2011; 

MENEZES, 2005; PISONI, 2007). 

Esses dados nos levam a perceber que o gênero não possui uma relação 

direta com o desenvolvimento da DPOC, mas sim a presença de outros fatores de 

risco ter sido maior nos usuários homens da pesquisa. 

Além disso, a prevalência dos usuários com idade entre 60-80 anos 

segue em consonância com outros estudos que encontraram também maior número 

de casos da doença entre a sexta e a oitava década de vida (POTHIRAT et al., 2015; 

QUEIROZ, 2012; MENEZES et. al., 2005).Esses dados podem estar relacionados 

com um maior tempo de exposição ao cigarro por indivíduos com idade mais 

avançada do que indivíduos mais jovens, pois esses tiveram ou ainda tem um tempo 

maior de fumo. A análise do perfil tabágico dos usuários de medicamentos para 

DPOC nos permite inferir que tanto os fumantes ativos quanto os ex-fumantes têm 

uma considerável carga tabágica acumulada ao longo de sua vida, visto que a 

maioria fumou entre 21 e 40 anos em média 10 a 20 cigarros por dia.  

Vale ressaltar que as informações de tempo de tabagismo, carga tabágica 

e tempo de cessação do tabagismo não foram mencionadas pelos prescritores nos 

laudos e nem nos exames de muitos usuários na abertura do processo e 

continuidade do tratamento. Resta saber se de fato os prescritores apenas não 

colocaram no laudo ou se os mesmos não coletaram essas informações de seus 

pacientes.  

A coleta dessas informações pelo médico é de grande importância, pois 

são considerados preditivos de mortalidade da DPOC (ESPANHOL, 2011). 

O ato de parar de fumar deve ser encarado como a intervenção mais 

importante para todos os doentes com DPOC que fumam, independentemente do 

nível de gravidade da doença (SIM et. al., 2017; GOLD, 2017). 

Cabe saber se os usuários que foram relatados como ex-tabagistas 

realmente interromperam o hábito seguindo as recomendações médicas ou 

relataram que pararam, mas ainda continuam fumando.  
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A participação no Programa ao combate do Tabagismo ofertados pelas 

redes municipais de saúde é uma ferramenta de grande ajuda aos portadores de 

DPOC tabagistas e ex-tabagistas, sendo a inclusão de uma comprovação da 

participação desses usuários a esses grupos na abertura do processo seria uma 

forma de cobrar mais e incentivar essa cessação. 

Nos municípios de Cariacica e Vila Velha esses programas são ativos e 

ofertados em unidades de saúde de referência (CARIACICA, 2017; VILA VELHA, 

2017). O programa é desenvolvido por meio de grupos que são conduzidos pela 

equipe multiprofissional das unidades de saúde que receberam treinamento para 

efetivar esta atividade (ESPÍRITO SANTO, 2017). No Programa de Combate ao 

Tabagismo oferecido pela Prefeitura de Vila Velha, depois do prazo de um mês, os 

participantes que conseguem abandonar o cigarro são acompanhados por mais dois 

anos. De acordo com as estatísticas do Programa, o índice de reincidência ao vício 

é de 30%, mostrando a importância da participação dos ex-tabagistas nesses grupos 

(VILA VELHA, 2013). Já no município de Cariacica, o acompanhamento é feito por 

até um ano (CARIACICA, 2017).  

Dados parciais compilados pela Secretaria de Estado da Saúde do 

Espírito Santo revelam que 1.984 fumantes ingressaram nos programas municipais 

de combate ao tabagismo em 2016. Desses, 45,9% conseguiram deixar o cigarro 

(ESPÍRITO SANTO, 2017).A integração entre a atenção básica e a especializada 

nesse caso seria uma estratégia importante para o estado de saúde desses 

pacientes. 

Deve-se levar em consideração que a doença também pode se 

desenvolver em não fumantes, como em indivíduos, principalmente mulheres, que 

vieram do interior e tiveram uma exposição prolongada à fumaça do fogão de lenha, 

que no nosso estudo representou o segundo fator de risco mais observado nos 

usuários, com uma prevalência bem menor que o tabagismo, mas que não pode ser 

esquecida, assim como a exposição ocupacional. 

O fato da maioria dos usuários de medicamentos para DPOC estudados 

serem idosos, justifica uma grande parcela desses usuários possuir representantes 

legais na farmácia para buscar a medicação. Dependendo da gravidade, a DPOC 

tem caráter incapacitante prejudicando diretamente a qualidade de vida e estado de 
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saúde do indivíduo (GOLD, 2011). O impacto da DPOC sobre o indivíduo portador 

proporciona uma limitação física para a execução das atividades da vida diária 

(SANTOS, 2009). Esse fato associado com a idade avançada dos usuários contribui 

diretamente para o alto índice de procuradores nas farmácias para buscar as 

medicações para a doença. 

Dentre os processos analisados, a maior parcela apresentou o receituário 

proveniente do SUS. Estudos prévios realizados nas Farmácias Cidadãs Estaduais 

também apontaram prevalência dos receituários originários no Sistema Único de 

Saúde (CASSARO, 2013; CAMPELO, 2017). No nosso estudo, a Farmácia Cidadã 

Metropolitana apresentou um maior número de processos para DPOC originários no 

SUS em detrimento da Farmácia Cidadã de Vila Velha.  

Esse resultado está em consonância com indicador publicado pela GEAF 

referente à origem das prescrições recebidas nas Farmácias Cidadãs no ano 2016, 

mostrando que a Farmácia Metropolitana apresentou um maior número de 

processos ativos originários no SUS que a de Vila Velha, inclusive, a farmácia de 

Vila Velha foi a que apresentou de todas as dez farmácias do estado, o menor índice 

de prescrições originárias do SUS (ESPÍRITO SANTO, 2017). 

 

5.3. Abertura do processo na Farmácia Cidadã 

 

O tempo entre a solicitação de abertura do processo pelo usuário na 

farmácia e a autorização pela Comissão Local de teve uma mediana de 14 dias (1-

90 dias). Sendo que 81,82% dos processos tiveram a análise e deferimento pela 

comissão local em até 30 dias corridos, que é o prazo determinado pela Secretaria 

Estadual de Saúde para deferir ou não o processo. 

Todos os usuários apresentaram Termo de Responsabilidade e 

Esclarecimento preenchido pelo usuário e prescritor, receita médica prescrita por 

médico pneumologista e LME (Anexo 2) na abertura do processo e 98,63% 

apresentaram Espirometria com prova broncodilatadora. Apenas três usuários não 

apresentaram o exame, mas continha laudo médico relatando que o paciente não 

tinha condições de realizar o mesmo. 



 
44 

 

 
 

5.3.1.  Receita médica 

 

Em relação a receita médica entregue para abertura do processo, apenas 

7,27% dos usuários (n=16) apresentou receita médica com algum tipo de erro. O 

erro mais freqüente foi a descrição do medicamento pelo nome comercial. 

 

5.3.2. LME ou Laudo médico a parte 

 

Em relação à descrição dos sintomas, ao todo 64,54% dos processos 

(n=142) apresentaram descrição dos sintomas relatados pelo prescritor no LME ou 

laudo à parte. Em 24,45% dos processos (n=28), o prescritor especialista apenas 

utilizou o termo ―sintomas respiratórios persistentes‖ sem especificar os mesmos. Na 

Figura 6consta os sintomas específicos relatados pelos prescritores no laudo.  

 

 

Figura 6 - Relato de sintomas pelos prescritores nos laudos médicos na abertura 

processual de medicamentos para DPOC. 

 

Esses dados estão de acordo com a literatura, que apontam a dispnéia e 

a tosse como os sintomas mais freqüentes na DPOC (KESSLER et.al., 2011). 
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A dispnéia é considerada um sintoma de destaque da doença e a razão 

pela qual a maioria dos doentes procura atendimento médico (ESPANHOL, 2011). 

Quanto a descrição do CID no LME apresentado na abertura do processo, 

a maioria apresentou (55%) CID J44.8 e apenas 7,27% (n=16) estavam com CID 

incorreto, ou seja, não contemplado no PCDT-MS da DPOC. Esses dados mostram 

o conhecimento dos CID contemplados pelos profissionais prescritores. Isso pode 

ser explicado pelo fato da prescrição inicial ser obrigatoriamente realizada pelo 

Pneumologista.  

 

5.3.3.  Espirometria 

 

Ao analisar os parâmetros da espirometria apresentada na abertura do 

processo, 87,55% (n=190) dos usuários apresentaram espirometria com razão 

VEF1/CVF<0,7 após broncodilatador, que é o critério de inclusão definido pelo 

PCDT-MS. 

Do total de usuários analisados (n=220), apenas 56,36% apresentaram 

diagnóstico clínico e funcional para DPOC na abertura do processo. Sendo que, os 

critérios para inclusão do paciente no PCDT-MS é apresentar o diagnóstico clínico e 

funcional para DPOC. Para que o usuário tenha um diagnóstico clínico deve 

apresentar no mínimo um dos sintomas respiratórios relatados (tosse, dispnéia, 

sibilância e expectoração) e diagnóstico funcional é apresentar razão VEF1/CVF < 

0,7 pós broncodilatador (Figura 7). 

Esses dados mostram que as normas para a abertura do processo nas 

farmácias cidadãs estão sendo cumpridas, com mínimos erros na recepção dos 

documentos para encaminhamento a comissão local. Entretanto, no momento do 

deferimento do processo, não está havendo uma cobrança rígida do diagnóstico 

clínico nos laudos e uma análise mais precisa dos parâmetros na espirometria deve 

ser reforçada. 
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Figura 7 - Presença dos critérios para inclusão no PCDT da DPOC na abertura dos 

processos analisados das Farmácias Cidadãs Metropolitana e Vila Velha. 

 

5.3.4.  Medicamentos utilizados pelos usuários 

 

Verificou-se que a maioria dos usuários de medicamentos para DPOC 

nas farmácias utiliza o medicamento Formoterol 12mcg, seguido do Tiotrópio 2,5mcg 

e o menos utilizado é o Formoterol + Budesonida (Form+Bud.) 12/400mcg, em 

ambas as farmácias. A freqüência de utilização dos medicamentos para DPOC nas 

farmácias está apresentada na Figura 8 e Tabela 5. 

 

Em relação aos medicamentos não padronizados para tratamento da 

DPOC na Farmácia Cidadã, foram identificados três usuários na farmácia de Vila 

Velha de medicamentos não padronizados para DPOC. Os três utilizam o 

medicamento Salmeterol+Fluticasona 250mcg. Esse medicamento já foi 

padronizado para utilização na DPOC pelo Protocolo Estadual antes da vigência do 

PCDT-MS, e atualmente é padronizado apenas para os CID´s de asma. Na farmácia 

Metropolitana foi identificado apenas um usuário de medicamento não padronizado 

para DPOC, que mediante mandado judicial, recebe o medicamento Indacaterol 

300mcg. 
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Figura 8 - Freqüência da utilização de medicamentos fornecidos para DPOC nas 

farmácias cidadãs de Vila Velha e Metropolitana em abril de 2017. 

 

Dentre os esquemas terapêuticos dos usuários, o mais comum é a 

monoterapia com Formoterol 12mcg, seguido pela associação do Formoterol 12mcg 

com o Tiotrópio 2,5mcg. Do total de 220 usuários, 20,90% (n=46) dos usuários 

tiveram mudança no tratamento desde a abertura do processo.  Em 35 usuários o 

prescritor incluiu o Brometo do Tiotrópio 2,5mcg a terapia com Formoterol 12mcg e 

em 4 usuários incluiu à terapia com Formoterol + Budesonida. Em 6 pacientes 

ocorreu a alteração do Formoterol para Formoterol + Budesonida. Em apenas um 

paciente, se observou a alteração de Formoterol + Budesonida para Formoterol. 

Desses 46 usuários que tiveram seu tratamento inicial alterado, 67,39% 

apresentaram laudo justificando a mudança do tratamento. 

No caso da inclusão do Brometo de Tiotrópio, 60% dos usuários iniciaram 

o tratamento após três meses do uso do Formoterol. Um dos critérios no Protocolo 

Estadual para utilização do Tiotrópio é o tratamento mínimo de três meses com 

Agonista β-2 adrenérgico de longa duração sem melhora. Na maioria dos casos 

houve o cumprimento, porém ainda há falha nesse quesito. 
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Tabela 5 - Freqüência do tratamento para DPOC nas farmácias cidadãs de Vila 

Velha e Metropolitana. 

 

 
Farmácia 

 Vila Velha 

Farmácia 

Metropolitana 
Total 

 

Formoterol 
41,28% (n=45) 46,75% (n=63) 49,09% 

 

Formoterol + Tiotrópio 
29,35% (n=32) 30,63% (n=34) 30% 

 

Formoterol +Budesonida 

 

12,84% (n=14) 4,50%(n=5) 8,64% 

 

Formoterol +Budesonida 

+ Tiotrópio 

 

9,17% (n= 10) 3,60% (n=4) 6,36% 

 

Tiotrópio 

 

4,58% (n=5) 3,60%(n=4) 4,09% 

Não padrão 2,75% (n=3) 0,90% (n=1) 1,82% 

 

 

De acordo com o PCDT, o broncodilatador inalatório de longa duração 

constitui a base do tratamento medicamentoso da DPOC (BRASIL, 2013).  

Os broncodilatadores de primeira escolha padronizados e dispensados na 

Farmácia Cidadã são: Formoterol 12mcg e Salmeterol 50mcg. Ambos são agonistas 

β-2-adrenérgicos de longa duração com efeito broncodilatador de doze horas e são 

utilizados para tratamento de manutenção, a fim de melhorar o controle dos 

sintomas. (CAMPOS, 2000). Entretanto, o Salmeterol tem um início de ação mais 

lento após utilização, e por isso não é recomendado para tratar sintomas agudos, 

com a dispneia (BRASIL, 2013), justificando o Formoterol ser o medicamento mais 

prescrito pelos especialistas para DPOC a partir do estágio II ou moderado. 
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O Brometo de Tiotrópio exerce efeito broncodilatador através da sua ação 

anticolinérgica. É um broncodilatador de longa ação sendo necessária sua 

administração em geral, apenas uma vez ao dia (BRASIL, 2013). De acordo com a 

GOLD (2017), a terapia dupla broncodilatadora, ou seja, a associação do Tiotrópioé 

considerada no caso de pacientes com sintomas persistentes mesmo em uso de β-

2-Agonista, por exemplo dispneia intensa, a partir do estágio moderado, e isso 

justifica o segundo esquema terapêutico mais frequente entre os usuários. Já a 

utilização do Formoterol associado aBudesonida é recomendado em casos de 

portadores da doença a partir do estágio grave que apresentem duas ou mais 

exacerbações no ano anterior, o que justifica a menor freqüência entre os usuários.  

O tratamento para DPOC definido atualmente pela Secretaria de Saúde 

do Espírito Santo através dos protocolos do Ministério da Saúde e Estadual está em 

consonância com a recomendação atual da GOLD. Quando observamos essa 

consonância a nível federal, vemos que o cenário é diferente, visto que Brometo de 

Tiotrópio não é incorporado no PCDT-DPOC, ou seja, não há recomendações pelo 

ministério da saúde para utilização desse medicamento, sendo assim, a União não 

disponibiliza esse medicamento.  

Além do Espírito Santo, alguns estados incluíram também o medicamento 

em seus protocolos estaduais após inúmeras demandas judiciais, como Rio de 

Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Ceará e Distrito Federal, onde o medicamento é 

adquirido com recursos estaduais. Os estados que não tem esse medicamento 

inserido no protocolo estadual, não disponibilizam o Tiotrópio para a população. 

Portanto, há uma grande cobrança ao Ministério de Saúde para a incorporação do 

Brometo de Tiotrópio no SUS em nível federal (SALOMON, 2013). 

 

5.4.  Monitorização do tratamento na dispensação 

 

O protocolo estabelece que após a abertura do processo administrativo 

para aquisição dos medicamentos para DPOC na Farmácia Cidadã, em cada 

dispensação trimestral, o usuário deve disponibilizar documentos e laudos médicos 

para a renovação da concessão do benefício. Os documentos solicitados são: LME 
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devidamente preenchido carimbados pelo médico e com CID preconizado e a receita 

do medicamento assinada e carimbada pelo prescritor. 

Em relação à apresentação dos documentos na dispensação trimestral, 

100% dos usuários apresentaram a Receita e LME em todas as dispensações do (s) 

medicamento (s) para DPOC na farmácia de Vila Velha e 98,2% dos usuários da 

Farmácia Metropolitana apresentaram os documentos necessários em todas as 

dispensações. Em relação ao preenchimento da receita, 5,5% das receitas 

recebidas pelos farmacêuticos da farmácia de Vila Velha apresentaram algum tipo 

de erro e na farmácia Metropolitana, apenas 0,9% das receitas recebidas. Os erros 

encontrados foram: descrição do medicamento pelo nome comercial e dosagem 

errada do medicamento.  

Quanto ao preenchimento correto do LME, 50,45% dos usuários (n=56) 

da Farmácia Metropolitana e 60,55% dos usuários da Farmácia de Vila Velha (n=66) 

apresentaram algum tipo de erro em ao menos um LME apresentado na 

dispensação. Desses, a maioria apresentou de 2 a 4 laudos com erros no processo 

de dispensação (Tabela 6). 

 

Tabela 6 - Freqüência do número de erros encontrados no LME dos usuários de 

medicamentos para DPOC das farmácias Metropolitana e Vila Velha. 

 

 

Nº erros 

encontrados 

Farmácia Vila 

Velha 

(n=66) 

Farmácia 

Metropolitana 

(n=56) 

Total 

(n=122) 

1 LME incorreto 15,15% (n=10) 23,21% (n=13) 
18,85% 

(n=23) 

2 a 4 LME 

incorreto 
46,97% (n=31) 41,07% (n=23) 44,26%(n=54) 

5 ou mais LME 

incorreto 
37,88% (n=25) 35,72% (n=20) 36,89%(n=45) 
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Dentre os erros encontrados nos laudos classificados como incorretos, o 

erro mais comum foi o não preenchimento do campo ―anamnese‖ no LME, que é 

considerado campo de preenchimento obrigatório. 47,74% dos usuários da farmácia 

Metropolitana (n=53) e 50,45% dos usuários da farmácia de Vila Velha (n=55) 

apresentaram ao menos um LME com esse tipo de erro, sendo que desse total, 

8,33% (n=9) apresentou todos os LME, desde a primeira até a última dispensação, 

com esse campo não preenchido.  

O segundo erro mais freqüente nos laudos dos usuários foi a descrição do 

CID incorreto, ou seja, o médico preencheu o laudo com um código de CID que não 

está contemplado no PCDT-MS da DPOC. 15,31% (n=17) dos usuários da farmácia 

Metropolitana e 15,60% (n=17) da farmácia de Vila Velha apresentaram ao menos 

um laudo com CID incorreto, totalizando 15,45%dos usuários. Outros erros 

identificados, mas em menor freqüência, foram: não preenchimento da quantidade 

solicitada do medicamento em pelo menos um LME apresentado (1,82% dos 

usuários somando as duas farmácias) e diagnóstico incorreto em pelo menos um 

LME apresentado (1,36% somando as duas farmácias). Esses erros podem estar 

relacionados a prescrição realizada por médicos não especialistas, visto que não é 

exigido pelo PCDT a prescrição por pneumologista na continuidade do tratamento, 

apenas na abertura do processo. 

Em relação à apresentação da espirometria anual, 45,90% do total dos 

usuários das farmácias (n = 101) não apresentaram espirometria anual no processo, 

representando um quantitativo de 54,05% e 37,61% dos usuários da farmácia 

Metropolitana e Vila Velha, respectivamente.  

Ao todo, apenas 1,37% apresentou laudo médico relatando a dificuldade 

técnica do paciente em realizar o exame e 0,9% apresentou laudo médico relatando 

que o paciente não conseguiu agendar o exame antes da data do fornecimento do 

medicamento devido à grande demanda na saúde pública para a realização do 

mesmo. Um ponto a ser considerado é a dificuldade da realização do exame na 

saúde pública, devido à grande demanda e escassez de profissionais. Esse fator 

associado a falta de cobrança do exame durante a dispensação pelo farmacêutico, 

justifica a grande porcentagem de usuários sem espirometria anual. 
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Esses resultados mostram que a entrega das documentações 

necessárias está sendo cumprida tanto na abertura quanto no monitoramento do 

tratamento, ou seja, no geral, essas etapas do serviço da Farmácia Cidadã estão 

funcionando de forma satisfatória, entretanto, para tornar o serviço totalmente eficaz 

é preciso sanar algumas lacunas na análise documental tanto na abertura quanto no 

monitoramento dos processos. 

 

5.5. Entrevista com os usuários 

A realização das entrevistas ocorreu antes da análise processual nas 

farmácias, respaldada pela aprovação no comitê de ética e posterior validação do 

questionário. Com a intenção de localizar o paciente usuário de medicamentos para 

DPOC, ou foi aguardado no balcão de recebimento de senhas, aquele que fosse 

usuário do objeto em pesquisa. Por não haver data e horário específico para este 

público, o pesquisador reservou 14 dias, no turno matutino, para entrevistar os 

usuários de medicamentos para DPOC que fossem buscar o medicamento na 

farmácia nesse período. 

A entrevista estruturada foi realizada com 35 usuários dos medicamentos 

para DPOC das Farmácias Cidadãs, sendo que desse total, 26 são usuários da 

farmácia Metropolitana e 09 da farmácia de Vila Velha. Do total de entrevistados, a 

maioria é do sexo masculino 57,14% (n=20), tem baixo grau de escolaridade e não 

possuem ocupação.  

Na Tabela 7 consta o grau de escolaridade e ocupação dos usuários 

entrevistados. Os medicamentos utilizados pelos entrevistados estão apresentados 

no Quadro 3. 
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Tabela 7 - Nível de escolaridade dos usuários entrevistados. 

Escolaridade % usuários entrevistados (n=35) 

Analfabeto 25,71% (n=9) 

Fundamental incompleto 57,14% (n=20) 

Fundamental completo 2,86% (n=1) 

Médio incompleto 8,57% (n=3) 

Médio completo 2,86% (n=1) 

Superior incompleto 0,0% (n=0) 

Superior completo 0,0% (n=0) 

 

Condição Ocupacional 
 

Aposentado 74,29% (n=26) 

Desempregado 17,15% (n=6) 

Empregado 8,57% (n=3) 

 

Em relação à utilização dos medicamentos, 100% dos usuários relataram 

utilizar a medicação todos os dias independente da intensidade dos sintomas e 

relataram saber utilizar corretamente o dispositivo inalatório.  

Quando questionados se receberam demonstração de como utilizar a 

medicação inalatória, a maioria respondeu que havia sido demonstrado pelo médico 

apenas na primeira consulta. Apenas 14,29% receberam orientação de ambos 

profissionais, e ainda assim apenas no primeiro atendimento. Ao serem 

questionados se o farmacêutico já solicitou durante o atendimento para ver como 

eles utilizam o medicamento, apenas 2,86% dos usuários (n=1) respondeu que sim. 
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Tabela 8 - Orientação recebida pelos usuários sobre a utilização do dispositivo 

inalatório. 

 

 

 

Esquema terapêutico % usuários entrevistados 

Formoterol 45,71% (n=16) 

Formoterol + Budesonida 14,28% (n=5) 

Tiotrópio 20,00% (n=7) 

Formoterol + Tiotrópio 20,00% (n=7) 

 

Quadro 3 - Esquemas terapêuticos utilizados para tratamento da Doença Pulmonar 

Obstrutiva Crônica dos usuários entrevistados. 

 

Verificou-se na avaliação da técnica inalatória, que do total dos 

entrevistados, 91,43% (n=32) cometeram pelo menos um erro na utilização do 

dispositivo inalatório. Portanto, somente três usuários realizaram corretamente todos 

os passos ao utilizar a medicação inalatória. Desses três, dois utilizavam o 

Formoterol e um utilizava a associação de Formoterol+Tiotrópio. Dos usuários que 

fazem uso do Formoterol (n=23), verificou-se que 2 usuários não apresentaram 

nenhum erro na utilização, 16 usuários apresentaram 1 erro e 4 apresentaram 2 

erros ou mais. Em relação a utilização do Formoterol + Budesonida (Formo+Bud.) 

Informação recebida sobre a demonstração 
de como utilizar a medicação inalatória: 

% dos usuários 
entrevistados 

Médico na primeira consulta 48,57% (n=17) 

Médico em todos atendimentos 11,42% (n=4) 

Farmacêutico no primeiro atendimento 22,86% (n=8) 

Farmacêutico em todos atendimentos 0% (n=0) 

Não recebeu nenhuma orientação 25,71% (n=9) 
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(n=5), todos usuários apresentaram pelo menos um erro, sendo 3 um único erro e os 

outros dois, mais de dois erros na utilização. Já com os usuários de Tiotrópio (n=14), 

a maioria apresentou um erro (n=9), 4 usuários apresentaram 2 erros ou mais 

durante o uso e 1 paciente não teve erro (Figura 9). 

Dentre os erros cometidos pelos usuários nos diferentes medicamentos, 

foi observado que 87,5% dos usuários não realizavam a expiração adequada antes 

da inalação do medicamento, portanto compreende o erro mais freqüente nos 

usuários desses medicamentos. O segundo erro mais cometido foi a não realização 

de uma pausa respiratória após a inspiração, segurando a respiração em média por 

10 segundos. O inalador com maior número de erros apresentados pelos usuários 

foi o medicamento Formoterol+Budesonida, onde 100% dos usuários apresentou 

pelo menos um erro e obteve maior número de usuários com dois ou mais erros 

(Figura 9). 

 

 

Figura 9 - Porcentagem de erros na técnica inalatória dos dispositivos pelos 

entrevistados. 
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Figura 10 - Freqüência dos tipos de erros observados na utilização do dispositivo 

inalatório pelos entrevistados. 

 

Uma limitação presente nessa etapa do estudo foi o tamanho amostral 

reduzido. Essa etapa foi dificultada pelo fato da amostragem ter sido por 

conveniência e no período determinado para execução da entrevista nas farmácias 

foram encontrados poucos usuários, visto que a maioria encontrada eram 

representantes legais dos mesmos. Além disso, a falta de um local apropriado em 

ambas as farmácias prejudicou o estudo. 

O alto índice de erros na utilização da medicação inalatória está em 

consonância com outros estudos prévios de utilização de medicamentos inalatórios 

por portadores de DPOC (MARICOTO et. al., 2015; MELZER et. al., 2017; 

POTHIRAT et. al., 2015; SOUZA, 2009). Esse dado é preocupante visto que o uso 

incorreto dos dispositivos inalatórios diminui a quantidade de fármaco disponível 

para exercer sua função, reduzindo assim o efeito capaz de controlar os sintomas, 

promovendo ao aumento das exacerbações, agravamento do estado de saúde do 

doente e aumento dos custos econômicos relativos à doença (ROOTMENSEN et. 

al., 2007; SANTOS, 2010). 

A não expiração antes da inalação do medicamento também foi o erro 

mais encontrado em vários estudos de avaliação da técnica inalatória em pacientes 

com DPOC e asma (MARICOTO et. al., 2015; SOUZA, 2009; OLIVEIRA, 2014; 

12,50%

87,50%
6,25%

43,75%

Preparo na dose

Expiração antes da inalação

Inspiração lenta e profunda

Segurar respiração em média 10 segundos
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DINIZ, 2014; VASCONCELOS, 2015; LAVORINI et. al., 2007). O segundo erro mais 

cometido pelos usuários que foi a não realização da pausa inspiratória após a 

inalação também tiveram grande prevalência em outros estudos (DINIZ, 2014; 

SOUZA, 2009). 

O medicamento com maior quantidade de erro por usuário (dois ou mais) 

foi o Formoterol + Budesonida, que atualmente é dispensado pelo nome comercial 

Symbicort® na Farmácia Cidadã. Dentre os erros cometidos por usuários desse 

medicamento, o erro no preparo da dose foi o mais comum. Esse medicamento tem 

o inalador do tipo Turbuhaler, que é um inalador de pó seco (IPS) multidose, em que 

a droga é ministrada quando se gira o dispositivo pré-carregado com um grande 

número de doses. As recomendações do fabricante desse inalador encontradas na 

bula do medicamento é girar a base três vezes até ouvir um clique no primeiro uso e 

nos demais, apenas um giro até ouvir o clique. A maioria dos usuários desse 

medicamento não realizou essa etapa no primeiro uso.  

Além disso, todos os usuários desse medicamento entrevistados 

relataram que não se adaptaram bem ao dispositivo, pois não sentem a medicação e 

que preferiam o inalador do medicamento Alenia®, que antes era fornecido pela 

Farmácia Cidadã. A transição para o Symbicort® foi no início de 2017. Isso pode ser 

explicado pelo fato do inalador Turbuhaler conter partículas micronizadas do 

medicamento e não ter sabor, dificultando o paciente perceber se inalou ou não o 

medicamento (CANÇADO, 2004; COCCO, 2008). O medicamento Alenia® possui 

o inalador do tipo Aerolizer, que é um IPS unidose, onde o paciente necessita 

retirar a tampa, abri-lo, colocar a cápsula contendo o pó dentro do dispositivo, 

perfurar e inalar. (CANÇADO, 2004; COCCO, 2008). O inconveniente de 

transportar e preparar as cápsulas do dispositivo é equilibrado pela certeza de 

inalação da dose e a chance de nova inalação caso todo o pó não tenha sido 

inalado(COCCO, 2008).Isso pode justificar o fato que não houve nenhuma 

reclamação em relação ao inalador dos usuários do Formoterol, dispensado com 

nome comercial Formocaps®, que também tem o inalador do tipo Aerolizer. 

Também não houve reclamação dos usuários do Tiotrópio dispensado 

com nome comercial Spiriva®, possuindo inalador do tipo Respimat, que também 

é inalador multidose e necessita de um preparo no primeiro uso assim como o 
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Symbicort®, mas libera o medicamento na forma de uma névoa suave. Apenas 

um usuário do Spiriva® cometeu erro no preparo da dose, o que se justifica pelo 

fato de alguns usuários terem relatado que o farmacêutico prepara a dose para 

eles durante a dispensação. 

A falta de orientação de como utilizar o medicamento inalatório de forma 

periódica, principalmente pelo farmacêutico, se associa a esse grande número de 

erros encontrados no estudo, visto que poucos usuários relataram ter recebido 

orientação do farmacêutico no primeiro atendimento e nenhum relatou receber nos 

demais atendimentos. 

Além disso, os usuários de medicamentos para DPOC são em sua 

maioria idosos, de baixo nível de escolaridade e não estão exercendo nenhum tipo 

de ocupação, sendo fatores que tornam ainda mais difícil a compreensão, 

necessitando ainda mais a dedicação do profissional farmacêutico na orientação do 

uso desses medicamentos. 

O fato dos pacientes tenderem a sempre responder que sabem utilizar os 

dispositivos pode ser responsável por um círculo vicioso, no qual o paciente afirma 

sabê-lo, e o profissional, por acreditar nele, não orienta. 

Uma estratégia importante na orientação ao usuário de medicamento 

inalatório que foi realizada pelos farmacêuticos na Farmácia Cidadã apenas em um 

usuário entrevistado, é utilizar dispositivos de teste para mostrar ao paciente como 

utilizar o seu dispositivo, demonstrando primeiro à técnica correta e pedindo depois 

ao doente para repeti-la, de forma a assegurar que o doente compreendeu e vai 

utilizar o dispositivo de forma correta (CALÉ, 2016). O farmacêutico deve estar 

ciente dos erros comuns que podem ocorrer com cada dispositivo e procurar estes 

quando o paciente demonstra o uso.  A educação repetida e a demonstração de 

como usar o inalador regularmente são importantes para garantir que os pacientes 

estejam recebendo continuamente os benefícios de seus medicamentos (YAWN et 

al., 2012). 

Uma pesquisa realizada por inquérito telefônico, 77 dos 87 entrevistados 

afirmaram que sua técnica nunca havia sido verificada por um profissional da saúde 

e dos 26 eleitos para uma demonstração, nenhum obteve desempenho satisfatório 

(BASHETI, 2005). 
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Em uma intervenção realizada por farmacêuticos na Alemanha, 757 

pacientes com diagnóstico de DPOC tiveram sua técnica observada e registrada no 

primeiro encontro sendo feitas orientações e correções das falhas e 

aproximadamente 80% apresentaram algum erro ao início do estudo. Após um mês 

da avaliação inicial, uma nova demonstração foi solicitada e a proporção de erros 

caiu para 28,3% (HAMMERLEIN,2011).  

Um estudo semelhante foi realizado no Ambulatório de Pneumologia do 

Hospital das Clínicas da USP em 2010, em que se verificou o aumento significativo 

na mediana da pontuação obtida na avaliação da técnica de utilização dos 

dispositivos inalatórios por pacientes asmáticos e com DPOC e uma melhora clínica 

significativa nos pacientes, após orientação farmacêutica (SANTOS, 2010). Esses 

estudos reforçam a importância da educação em saúde ao paciente com DPOC, 

visto que é papel do farmacêutico avaliar e garantir que o paciente ou cuidador 

compreenda o uso adequado da medicação (DOUGALL et. al., 2016). 

A realidade observada nas Farmácias Cidadãs durante o estudo 

demonstrou que a atuação do farmacêutico não está sendo realizada de forma 

eficaz na dispensação dos medicamentos. Os fatores que contribuem para isso é o 

extenso volume de usuários atendidos pelo farmacêutico por dia, devido à escassez 

de profissionais associado com a grande demanda diária de usuários atendidos na 

farmácia, visto que essas duas farmácias são as que possuem maior volume de 

atendimento do estado, a falta de um local adequado para a orientação farmacêutica 

e uma grande demanda do tempo de atendimento pelo farmacêutico voltado para 

realização de procedimentos no sistema para dispensação do medicamento.  

Vale ressaltar que essa observação se refere apenas às duas farmácias 

onde realizou-se o estudo. Não se pode afirmar que esse cenário ocorra também 

nas outras Farmácias Cidadãs não estudadas. Esse cenário vem de contraposto 

com o propósito da criação do Projeto Farmácia Cidadã, que tinha como principal 

meta estabelecida pela Secretaria Estadual de Saúde em trazer um conceito 

moderno em farmácia pública com atendimento farmacêutico especializado visando 

a orientação prestada por esse profissional na dispensação do medicamento ao 

paciente. 
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Quando compararmos com o atendimento aos usuários dos 

medicamentos excepcionais antes da criação da Farmácia Cidadã, onde a 

dispensação dos mesmos não era realizada por farmacêutico, com uma estrutura 

física do local totalmente inadequada e desumanizada, vimos que houve uma 

grande evolução no atendimento desses usuários com a implantação da Farmácia 

Cidadã Estadual. Na farmácia Cidadã podemos observar uma estrutura física mais 

adequada, atendimento feito exclusivamente por farmacêuticos, sistema 

informatizado, uma maior disponibilidade de medicamentos padronizados, 

aumentando os índices de cobertura nos últimos anos e disponibilização de serviços 

pela internet ao usuário. Esses aspectos de fato melhoraram a questão da 

humanização no atendimento, entretanto, ainda há desafios a serem sanados nesse 

serviço, principalmente no que tange à dispensação farmacêutica que deve se tornar 

uma prioridade pela Secretaria Estadual de Saúde. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo aponta que a hipótese inicial está adequada aos dados 

obtidos, uma vez que foi verificado presença de lacunas no processo de 

fornecimento de medicamentos para o tratamento da DPOC. Diversas falhas foram 

constatadas na abertura do processo nas farmácias e na continuidade do tratamento 

devido ao não cumprimento do PCDT-MS. 

Outra problemática observada no estudo foi a falta de orientação dos 

profissionais de saúde, em especial, do farmacêutico atuante na dispensação, 

refletindo diretamente no alto índice de erros na utilização das medicações 

inalatórias cometidos pelos usuários. 
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7. PERSPECTIVAS 

 

O novo conceito de farmácia cidadã proposto pela Secretaria Estadual de 

Saúde cujo pilar refere-se ao atendimento humanizado pode ser mais bem 

explorado proporcionando uma mudança no perfil da atuação do farmacêutico vista 

hoje nas farmácias através de medidas como: implantação de uma estrutura física 

mais apropriada para o atendimento farmacêutico, treinamento e capacitação 

contínua dos farmacêuticos atuantes na dispensação visando uma orientação 

adequada para uso correto dos medicamentos e o cumprimento dos Protocolos 

Clínicos e Diretrizes Terapêuticas. Uma estratégia poderia ser analisada pela GEAF 

a fim de tornar possível uma verificação da aplicação desse conhecimento na prática 

através de pesquisas e indicadores pelo setor. 
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APÊNDICE A. QUESTIONÁRIO APLICADO NA ENTREVISTA AOS 

USUÁRIOS DE MEDICAMENTOS PARA DPOC ATENDIDOS NAS 

FARMÁCIAS CIDADÃS 

MESTRADO EM ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  

 

QUESTIONÁRIO: Análise do perfil dos usuários para uso de 

Medicamentos para Tratamento de Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica 

(DPOC) 

 

1. Município de localização da farmácia: 

(   )Nova Venécia   (   )Colatina         (   )Vila Velha     (   )Cariacica          

(    ) Cachoeiro       (  )Venda Nova      (   )São Mateus    (   )Linhares         

(   )Serra                ( )Vitória 

Número do processo:__________________________ 

Nome:______________________________________________________ 

Idade:_______ Sexo: (   )M (   )F  

 

Escolaridade: 

(   )Analfabeto              (   )Fundamental completo                          

(   )Fundamental incompleto (   )Médio completo     (   )Médio incompleto   

(   )Superior completo (   ) Superior incompleto 

 

Condição ocupacional:  

(   )Aposentado    (   )Desempregado    (   )Empregado 
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Recebeu demonstração de como utilizar a medicação inalatória   (bombinha)? 

(   )Pelo farmacêutico somente no primeiro atendimento 

(   )Pelo farmacêutico em todos atendimentos 

(   )Pelo médico somente na primeira consulta  

(   )Pelo médico em todas as consultas 

(   )Não recebeu 

 

  O farmacêutico já pediu para demonstrar como você utiliza a medicação (bombinha) no 

momento do      atendimento? 

(    )Sim    (    )Não  

 

Na sua opinião, você utiliza corretamente o medicamento? 

(    )Sim    (    )Não 

 

Check-list para avaliação da técnica inalatória: 

 

                                         Medicamento utilizado: 

(     ) Formoterol     (    ) Formoterol+Budesonida      (    ) Tiotrópio 

 

Freqüência do uso da medicação/dia (dosagem): 

___________________________________________________________________ 
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              Check-list FORMOTEROL 

   Medicamento: FORMOCAPS® - Tipo de inalador: IPS - Aerolizer 

 

 

 

 

(  ) Correto                                            (  ) Correto  

(  ) Erro                                                 (  ) Erro 

 

 

(   ) Correto                                                               (   ) Correto 

(   ) Erro                                                                    (   ) Erro                                 

 

 

(   ) Correto                                                              (   ) Correto 

(   ) Erro                                                                   (   ) Erro 

 

Observação sobre o inalador relatada pelo 

usuário:_____________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

 

 

 

Retirar tampa do inalador 

Colocar cápsula no compartimento do 

dispositivo e pressionar os botões para 

perfurar a cápsula 

Soltar o ar dos pulmões 

(expiração) 

        Colocar o dispositivo na boca 

Inspiração profunda e 

lenta 

Pausa inspiratória por 10 segundos 
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                Check-list FORMOTEROL+BUDESONIDA 

Medicamento: SYMBICORT® - Tipo de inalador: IPS – Turbuhaler 

Primeiro Uso                        Uso diário 

 

 

(  ) Correto                                                    (  ) Correto  

(  ) Erro                                                         (  ) Erro 

 

 

(   ) Correto                                                      (   ) Correto 

(   ) Erro                                                           (   ) Erro                                 

 

 

(   ) Correto                                                       (   ) Correto 

(   ) Erro                                                            (   ) Erro 

 

 

(   ) Correto 

(   ) Erro 

 

Observação sobre o inalador relatada pelo 

usuário:_____________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

              

Girar a base três vezes até 

ouvir três cliques no primeiro 

uso 

Nos próximos usos girar a base 

uma vez até ouvir um clique 

Soltar o ar dos 

pulmões(expiração) 
Colocar o dispositivo na boca 

Inspiração profunda e 

lenta 

Pausa inspiratória por 10 

segundos 

Lavar a boca após o uso 
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Check-list TIOTRÓPIO 

Medicamento: SPIRIVA® - Tipo de inalador: IPS – Respimat 

Primeiro uso 

 

 

 

(   ) Correto                                              (   ) Correto 

(   ) Erro                                                   (   ) Erro 

Uso diário 

 

(    ) Correto                                         (   ) Correto 

(    ) Erro                                              (   ) Erro 

 

 

(   ) Correto                                          (   ) Correto 

(   ) Erro                                               (   ) Erro 

 

 

(     ) Correto                                                (     ) Correto   

(     ) Erro                                                     (     ) Erro 

 

Observação sobre o inalador relatada pelo 

usuário:_____________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

Retirar a base transparente 

colocar o cartucho do 

medicamento e recolocar a 

base transparente 

 

Segurar o bocal para cima, 

girar a base até ouvir um 

clique 

 

Abrir a tampa do bocal Soltar o ar dos pulmões 

(expiração) 

Colocar o dispositivo na 

boca 

Apertar o botão e fazer 

Inspiração profunda e lenta 

Segurar respiração por 10 

segundos 

Expirar lentamente 
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APÊNDICE B.TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

UTILIZADO NA PESQUISA NA ETAPA DA ENTREVISTA AOS 

USUÁRIOS. 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

"Avaliação do uso racional de medicamentos para tratamento de 

pacientes com Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica, atendidos nas Farmácias 

Cidadãs: diagnóstico do serviço" 

 

 

Responsável pela pesquisa: Lilian Christo de Oliveira 

"Universidade Vila Velha" 

Este documento que você está lendo é chamado de Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Ele contém explicações sobre o estudo 

que você está sendo convidado a participar. Antes de decidir se deseja participar (de 

livre e espontânea vontade) você deverá ler e compreender todo o conteúdo. Ao 

final, caso decida participar, você será solicitado a assiná-lo e receberá uma cópia 

do mesmo. Antes de assinar faça perguntas sobre tudo o que não tiver entendido 

bem. A equipe deste estudo responderá às suas perguntas a qualquer momento 

(antes, durante e após o estudo).  Sua participação é voluntária, o que significa que 

você poderá desistir a qualquer momento, retirando seu consentimento, sem que 

isso lhe traga nenhum prejuízo ou penalidade, bastando para isso entrar em contato 

com um dos pesquisadores responsáveis. Esta pesquisa visa realizar o diagnóstico 

do serviço de dispensação de medicamentos para o tratamento de Doença 

Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) aos usuários atendidos nas Farmácias 

Cidadãs do estado do Espírito Santo. 
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 As etapas do estudo são: 

1) Análise de todos os processos dos usuários das Farmácias Cidadãs do 

Espírito Santo, que receberam medicamentos para tratamento de DPOC. 

2) Entrevistar os usuários das Farmácias Cidadãs que receberam 

medicamentos para DPOC para avaliar o nível de informação recebido sobre o uso 

desses medicamentos e a técnica inalatória. 

 

Garantimos o acesso, em qualquer etapa do estudo, sobre qualquer 

esclarecimento de eventuais dúvidas. Também é garantida a liberdade da retirada 

de consentimento a qualquer momento e assim, deixar de participar do estudo. Além 

disso, garantimos que as informações obtidas serão analisadas em conjunto com 

outras pessoas, não sendo divulgada a identificação de nenhum dos participantes. 

Não existirão despesas ou compensações pessoais para o participante em qualquer 

fase do estudo. Também não há compensação financeira relacionada à sua 

participação. Se existir qualquer despesa adicional, ela será absorvida pelo 

orçamento da pesquisa. Comprometemo-nos a utilizar os dados coletados somente 

para pesquisa e os resultados serão veiculados através de artigos científicos em 

revistas especializadas e/ou em encontros científicos e congressos, sem nunca 

tornar possível a sua identificação. 

 

Caso decida aceitar o convite, você será submetido(a) a responder um 

questionário. O questionário aplicado apresentará as seguintes questões: 1) Alguns 

dados socioeconômicos 2) Se recebeu informações do médico acerca do tratamento 

da doença 3) Se recebeu informações do farmacêutico da Farmácia Cidadã sobre o 

medicamento, principalmente sua forma de utilização. Você pode sentir cansaço 

vocal ao respondê-lo. Caso isso ocorra durante o questionário será imediatamente 

interrompido e remarcado para outra data.As repostas ao Questionário podem gerar 

algum tipo de constrangimento para você, o que será minimizado através das 

seguintes providências: seu nome não aparecerá nosresultados da pesquisa e caso 
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não se sinta à vontade você não precisará respondê-lo. Você terá os seguintes 

benefícios caso concorde em participar da pesquisa: melhoria nas orientações sobre 

os seus medicamentos em uso para o tratamento da doença, reforço sobre o 

conhecimento da mesma e esclarecimentos de outras dúvidas. 

Todas as informações obtidas serão sigilosas. O material com as suas 

informações (gravações, entrevistas, entre outras) ficará guardado em local seguro 

sob a responsabilidade da Professora orientadora, Denise Coutinho Endringere da 

aluna de Mestrado, Lilian Christo de Oliveira com a garantia de manutenção do sigilo 

e confidencialidade e de que será destruído após a pesquisa. A divulgação dos 

resultados será feita de forma a não identificar os voluntários. Os resultados deste 

trabalho poderão ser apresentados em encontros ou revistas científicas, entretanto, 

ele mostrará apenas os resultados obtidos como um todo, sem revelar seu nome, 

instituição a qual pertence ou qualquer informação que esteja relacionada com sua 

privacidade. 

 

Conforme previsto pelas normas brasileiras de pesquisa com a 

participação de seres humanos você não receberá nenhum tipo de compensação 

financeira pela sua participação neste estudo. Se você tiver algum gasto que seja 

devido à sua participação na pesquisa, você será ressarcido, caso solicite. Em 

qualquer momento, se você sofrer algum dano comprovadamente decorrente desta 

pesquisa, você terá direito a indenização.Você ficará com uma cópia deste Termo e 

toda a dúvida que você tiver a respeito desta pesquisa, poderá perguntar 

diretamente para Lilian Christo de Oliveira, tel: (27) 99988-5210, e-mail: 

lilian.choliveira@gmail.com. 

 

Dúvidas sobre a pesquisa envolvendo princípios éticos poderão ser 

questionadas ao Comitê de Ética em Pesquisa da UVV localizado na Rua 

Comissário José Dantas de Melo, nº 21, Boa Vista, Vila Velha-ES, CEP: 29.102-770, 

Tel: (27) 3421-2085, e-mail: cep.uvv@gmail.com Horário de funcionamento: 2ª a 6ª 

feira –13:30 às 18:30h. Secretária: Andréa Sarmento. Reclamações e/ou 

insatisfações relacionadas à participação do paciente na pesquisa poderão ser 

mailto:lilian.choliveira@gmail.com
mailto:cep.uvv@gmail.com


 
82 

 

 
 

comunicadas por escrito à Secretaria do CEP/UVV, desde que os reclamantes se 

identifiquem, sendo que o seu nome será mantido em anonimato. 

 

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 

Declaro que fui devidamente informado e esclarecido pelo pesquisador 

sobre a pesquisa “Avaliação do uso racional de medicamentos para tratamento 

de pacientes com Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica, atendidos nas 

Farmácias Cidadãs: diagnóstico do serviço"dos procedimentos nela envolvidos, 

assim como dos possíveis riscos e benefícios decorrentes da minha participação. 

Ficou claro, também, que a minha participação é isenta de despesas e que tenho 

garantia do acesso aos resultados e de esclarecer minhas dúvidas a qualquer 

momento. Foi-me garantido que posso retirar meu consentimento a qualquer 

momento sem que isso me traga prejuízo ou penalidade. 

________________________________________________ 

Lilian Christo de Oliveira 

CPF 133.657.997-88 

__________________________________________________ 

Paciente (assinatura, nome e RG/CPF) 
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ANEXO 1.PROTOCOLO CLÍNICO E DIRETRIZES TERAPEUTICAS (PCDT) – 

DPOC PUBLICADO PELA PORTARIA SAS/MS Nº 609/2013  
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ANEXO 2. LME - Laudo de solicitação, avaliação e autorização de 

medicamentos. 

 


